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Ata 448 (quatrocentos e quarenta e oito) 
 

 
Aos vinte e seis dias do mês de setembro de dois mil e vinte dois, às 15:30 horas, reuniram-se os membros 

do Conselho Deliberativo, nomeados pelo Decreto nº 13.754/2020: Paulo Rocha - presidente, Fátima 

Aparecida dos Santos Soares, José Reis da Costa, Afonso Carlos Diniz, Patrícia Aparecida de Souza Costa, 

Ednir Dias Rezende e Antonio Geraldo Dias Peixoto (membro nato). O presidente do Conselho, Paulo Rocha, 

iniciou falando sobre a pauta definida na última reunião: resultado das aplicações financeiras do mês de 

agosto/2022, repasses previdenciários, além dos informes necessários. Antonio Dias informou que o resultado 

das aplicações do mês de agosto/2022, foi uma rentabilidade satisfatória no valor de R$ 6.638.689,01, 

(incluso a rentabilidade da taxa de administração). Informou também, que de acordo com o Art. 50, III da 

Portaria nº. 464, de 19.11.2018 do Ministério da Fazenda foi realizado de forma regular os repasses 

previdenciários referente a competência do mês de agosto/2022, podendo ser comprovado nos balancetes 

mensais e nas atas do Comitê de Investimentos. Foi entregue a ata nº. 160 do Comitê de Investimentos, a 

prestação de contas do mês de julho de 2022 e o Relatório da Carteira Consolidada dos Investimentos – base 

agosto/2022, para análise e conhecimento dos conselheiros. Antonio Dias informou que a qualificação e a 

certificação dos conselheiros e dirigentes dos Regimes Próprios de Previdência Social é obrigatória, sob pena 

do RPPS ficar com o critério irregular no Certicado de Regularidade Previdenciária, o que acarretaria sérios 

prejuizos ao município, que ficaria negativado no CAUC. Para a certificação há um custo da taxa de inscrição 

para a realização da prova, a qual poderá ser custeada pelo RESENPREVI, limitada ao pagamento de três 

taxas, caso o candidato não tenha logrado êxito nas primeiras tentativas. Diante do exposto, o Presidente do 

Conselho, Paulo Rocha, colocou em deliberação e foi aprovado por unanimidade. Ficou definido como pauta 

para a próxima reunião os seguintes itens: resultado das aplicações financeiras do mês de setembro/2022, 

repasses previdenciários, além dos informes necessários. Nada mais tendo a tratar o presidente do Conselho 

Paulo Rocha deu por encerrada a reunião e eu Antonio Dias lavrei a presente ata que vai por mim assinada e 

demais conselheiros. 
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